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Mantida condenação do ex-prefeito do município de Penalva

A 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) manteve sentença de primeira instância que
condenou o ex-prefeito de Penalva, Nauro Sérgio Muniz Mendes, acusado pelo Ministério Público do Maranhão
(MPMA) de apropriar-se indevidamente do recurso destinado ao Grêmio Recreativo Cultural Escola de Samba
Vocalista Tropical daquele município.

O processo teve como relator o decano da Corte Estadual de Justiça, desembargador Antonio Fernando Bayma
Araújo, cujo voto foi acompanhado pelos demais membros do colegiado, em sessão de julgamento.

Consta nos autos que foi repassado ao ex-prefeito R$ 50 mil, por meio de um convênio celebrado com a
Secretaria de Estado da Cultura, conforme depoimento do presidente do Grêmio Recreativo Cultural,
Edegardino Azevedo.

De acordo com o MPMA, o ex-prefeito sabia como o recurso deveria ser aplicado mas, mesmo assim, não
prestou contas da verba do convênio, não apresentando os respectivos comprovantes de gastos à Presidência do
Grêmio, beneficiária do mencionado convênio.

A materialidade do crime, segundo o Ministério Público, foi comprovada por meio dos depoimentos e
documento de transferência do valor pela Secretaria de Estado da Cultura.

CONDENAÇÃO - A sentença que condenou Nauro Sérgio Muniz Mendes, na Justiça de 1º Grau, foi proferida
pela juíza titular da comarca de Penalva, Elaila Silva Carvalho.

A decisão prevê um ano de reclusão e pagamento de multa, substituída por restritiva de direito, com prestação
de serviço à comunidade por 7 horas semanais, sendo uma hora de serviço equivalente a um dia de condenação.
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Justiça mantém afastamento do prefeito de Bacuri

Acolhendo pedido do Ministério Público, a Justiça proferiu decisão, no dia 2 de julho, mantendo o afastamento
do prefeito do município de Bacuri, José Baldoíno da Silva Nery, e de seis assessores, todos envolvidos em
fraudes de licitações de transporte escolar nos anos de 2013 e 2014. A manifestação judicial também determina
a manutenção da indisponibilidade e do bloqueio dos bens dos gestores.
A decisão, cujo relator foi o desembargador Lourival Serejo, acolhe pedido de efeito suspensivo interposto pela
promotora de justiça Alessandra Darub Alves, requerendo a suspensão de decisão anterior, que determinou o
retorno de José Baldoíno ao posto de prefeito.
Além do prefeito, estão envolvidos no processo a proprietária da empresa E.M. Serviços Ltda, Elis Regelia
Pimenta Dias; a ex-secretária municipal de Educação, Célia Vitória Neri Silva, e o ex-presidente da Comissão
Permanente da Licitação (CPL), Gersen James Correia Chagas. Também estão incluídos o ex-pregoeiro
municipal, Wagno Setúbal de Oliveira, e o servidor municipal Raimundo Nonato Amorim.
A manifestação do MPMA é parte das investigações motivadas pelo acidente, ocorrido em abril de 2014, no
povoado Madragoa. No desastre, oito alunos da rede pública estadual morreram e outros oito ficaram feridos.
ENTENDA O CASO
Em 2014, a Justiça acolheu pedido de liminar de Ação Civil Pública por ato de improbidade administrativa,
ajuizada pelo Ministério Público, que solicitou o afastamento do prefeito e de sete gestores, além da
indisponibilidade e bloqueio de seus bens. Recentemente, o juiz Marco Aurélio Barrêto Marques, da comarca de
São Mateus, respondendo por Bacuri, suspendeu a liminar, determinando o retorno do prefeito José Baldoíno ao
posto de prefeito.
Com informações do Ministério Público
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TJ mantém sentença contra ex-prefeito de Penalva

A 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Maranhão manteve sentença de primeira instância que
condenou o ex-prefeito de Penalva, Nauro Sérgio Muniz Mendes (foto), acusado pelo Ministério Público do
Maranhão (MPMA) de apropriar-se indevidamente do recurso destinado ao Grêmio Recreativo Cultural Escola
de Samba Vocalista Tropical daquele município.

O processo teve como relator o decano da Corte Estadual de Justiça, desembargador Antonio Fernando Bayma
Araújo, cujo voto foi acompanhado pelos demais membros do colegiado, em sessão de julgamento.
Consta nos autos que foi repassado ao ex-prefeito R$ 50 mil, por meio de um convênio celebrado com a
Secretaria de Estado da Cultura, conforme depoimento do presidente do Grêmio Recreativo Cultural,
Edegardino Azevedo.

De acordo com o MP, o ex-prefeito sabia como o recurso deveria ser aplicado mas, mesmo assim, não prestou
contas da verba do convênio, não apresentando os respectivos comprovantes de gastos à Presidência do Grêmio,
beneficiária do mencionado convênio.

A materialidade do crime, segundo o Ministério Público, foi comprovada por meio dos depoimentos e
documento de transferência do valor pela Secretaria de Estado da Cultura.

CONDENAÇÃO - A sentença que condenou Nauro Sérgio Muniz Mendes, na Justiça de 1º Grau, foi proferida
pela juíza titular da comarca de Penalva, Elaila Silva Carvalho.

A decisão prevê um ano de reclusão e pagamento de multa, substituída por restritiva de direito, com prestação
de serviço à comunidade por 7 horas semanais, sendo uma hora de serviço equivalente a um dia de condenação.
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TJ rejeita pedido de intervenção no Município de São Luís

O Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão rejeitou pedido de intervenção no Município de São Luis. O
referido pedido havia se dado ainda na gestão do ex-prefeito João Castelo sob a justificativa de descumprimento
de comando judicial emanado pelo Tribunal de Justiça nos autos do Regime Especial de Pagamento de
Precatório nº 21.279/2011, que determinou a regularização do pagamento dos precatórios devidos entre os
anos de 2008 e 2012. O pedido sustentava ainda que o Município de São Luís teria deixado, sem motivo de força
maior, de efetuar o pagamento dos precatórios relativos àquele período.

Através da Procuradoria Geral do Município, o ente federativo demonstrou que o fato que havia embasado o
pedido já havia sido removido, o que tornou prejudicado o exame da Representação para Intervenção Estadual
em Município. Além disso, o Município, mesmo após ver que o pedido do impetrante se deu por prejudicado,
juntou aos autos Certidão do Setor de Precatórios, o qual atesta sua adimplência junto ao Regime Especial nº
21.279/2011.

Dessa forma, o Tribunal de Justiça constatou que o Município se encontra inserido e adimplente no Regime
Especial de Pagamento de Precatório, desaparecendo, por conseguinte, a causa determinante da representação.

Para o procurador geral do Município, Marcos Braid, o Tribunal de Justiça do Maranhão reconheceu que não
existiria qualquer motivo para que fosse decretada uma intervenção, medida grave e só autorizada diante de
determinadas situações, enumeradas em rol taxativo.

"O pedido de intervenção se deu na gestão passada. Na atual administração, por determinação do prefeito
Edivaldo Holanda Júnior, o Município de São Luís regularizou a situação dos precatórios, e vem efetuando,
mensalmente, os depósitos junto à Coordenação de Precatórios do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão",
afirmou.
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Intervenção rejeitada

O Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão rejeitou pedido de intervenção no Município de São Luis. O
referido pedido havia se dado ainda na gestão do ex-prefeito João Castelo sob a justificativa de descumprimento
de comando judicial emanado pelo Tribunal de Justiça nos autos do Regime Especial de Pagamento de
Precatório nº 21.279/2011, que determinou a regularização do pagamento dos precatórios devidos entre os
anos de 2008 e 2012. O pedido sustentava ainda que o Município de São Luís teria deixado, sem motivo de força
maior, de efetuar o pagamento dos precatórios relativos àquele período.

Através da Procuradoria Geral do Município, o ente federativo demonstrou que o fato que havia embasado o
pedido já havia sido removido, o que tornou prejudicado o exame da Representação para Intervenção Estadual
em Município. Além disso, o Município, mesmo após ver que o pedido do impetrante se deu por prejudicado,
juntou aos autos Certidão do Setor de Precatórios, o qual atesta sua adimplência junto ao Regime Especial nº
21.279/2011.

O Tribunal de Justiça constatou que o Município se encontra inserido e adimplente no Regime Especial de
Pagamento de Precatório, desaparecendo, por conseguinte, a causa determinante da representação.

Para o procurador geral do Município, Marcos Braid, o Tribunal de Justiça do Maranhão reconheceu que não
existiria qualquer motivo para que fosse decretada uma intervenção, medida grave e só autorizada diante de
determinadas situações, enumeradas em rol taxativo. "O pedido de intervenção se deu na gestão passada. Na
atual administração, por determinação do prefeito Edivaldo Holanda Júnior, o Município de São Luís
regularizou a situação dos precatórios, e vem efetuando, mensalmente, os depósitos junto à Coordenação de
Precatórios do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão", afirmou.
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Em Bacuri (MA), decisão mantém afastamento de prefeito

A Justiça acolheu o pedido do Ministério Público do Maranhão (MP-MA) e proferiu decisão mantendo o
afastamento do prefeito do município de Bacuri (MA), José Baldoíno da Silva Nery, e de seis assessores, e
indisponibilidade dos bens dos gestores, envolvidos em fraudes de licitações de transporte escolar nos anos de
2013 e 2014. A decisão, cujo relator foi o desembargador Lourival Serejo, acolhe pedido de efeito suspensivo
interposto pela promotora de justiça Alessandra Darub Alves.
saiba mais
* CGU classificou transporte escolar de Bacuri como 'impróprio' em 2012
* MP solicita a suspensão de transporte escolar no município de Bacuri
* Justiça dá 15 dias para regularização de transporte escolar em Bacuri, MA
* 'Desvios envolvem rede criminosa', diz delegado sobre transporte escolar

A manifestação do MP-MA é parte das investigações motivadas pelo acidente acontecido em abril de 2014, no
povoado Madragoa, onde oito alunos da rede pública estadual morreram e outros oito ficaram feridos.

Além do prefeito José Baldoíno Nery, estão envolvidos no processo a proprietária da empresa E.M. Serviços
Ltda, Elis Regelia Pimenta Dias; a ex-secretária municipal de Educação, Célia Vitória Neri Silva, e o
ex-presidente da Comissão Permanente da Licitação (CPL), Gersen James Correia Chagas. Também estão
incluídos o ex-pregoeiro municipal, Wagno Setúbal de Oliveira, e o servidor municipal Raimundo Nonato
Amorim.
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Decisão mantém afastamento do prefeito de Bacuri - Imirante.com

BACURI - Acolhendo pedido do Ministério Público do Maranhão (MP, a Justiça manteve o afastamento do
prefeito do município de Bacuri, José Baldoíno da Silva Nery, e de seis assessores, todos envolvidos em fraudes
de licitações de transporte escolar nos anos de 2013 e 2014. A manifestação judicial também determina a
manutenção da indisponibilidade e do bloqueio dos bens dos gestores.

A decisão, cujo relator foi o desembargador Lourival Serejo, acolhe pedido de efeito suspensivo interposto pela
promotora de justiça Alessandra Darub Alves, requerendo a suspensão de decisão anterior, que determinou o
retorno de José Baldoíno ao posto de prefeito.

Além do prefeito, estão envolvidos no processo a proprietária da empresa E.M. Serviços Ltda, Elis Regelia
Pimenta Dias; a ex-secretária municipal de Educação, Célia Vitória Neri Silva, e o ex-presidente da Comissão
Permanente da Licitação (CPL), Gersen James Correia Chagas. Também estão incluídos o ex-pregoeiro
municipal, Wagno Setúbal de Oliveira, e o servidor municipal Raimundo Nonato Amorim.

A manifestação do MP-MA é parte das investigações motivadas pelo acidente, ocorrido em abril de 2014, no
povoado Madragoa. No desastre, oito alunos da rede pública estadual morreram e outros oito ficaram feridos.

Em 2014, a Justiça acolheu pedido de liminar de Ação Civil Pública por ato de improbidade administrativa,
ajuizada pelo Ministério Público, que solicitou o afastamento do prefeito e de sete gestores, além da
indisponibilidade e bloqueio de seus bens. Recentemente, o juiz Marco Aurélio Barrêto Marques, da comarca de
São Mateus, respondendo por Bacuri, suspendeu a liminar, determinando o retorno do prefeito José Baldoíno ao
posto de prefeito.
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Mantida a condenação do ex-prefeito de Penalva

PENALVA - A 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJ-MA) manteve a sentença de primeira
instância que condenou o ex-prefeito de Penalva, Nauro Sérgio Muniz Mendes, acusado pelo Ministério Público
do Maranhão (MP-MA) de apropriar-se indevidamente do recurso destinado ao Grêmio Recreativo Cultural
Escola de Samba Vocalista Tropical daquele município.

Consta nos autos que foi repassado ao ex-prefeito R$ 50 mil, por meio de um convênio celebrado com a
Secretaria de Estado da Cultura, conforme depoimento do presidente do Grêmio Recreativo Cultural,
Edegardino Azevedo.

De acordo com o MP-MA, o ex-prefeito sabia como o recurso deveria ser aplicado, mas, mesmo assim, não
prestou contas da verba do convênio, não apresentando os respectivos comprovantes de gastos à Presidência do
Grêmio, beneficiária do mencionado convênio.

A materialidade do crime, segundo o Ministério Público, foi comprovada por meio dos depoimentos e
documento de transferência do valor pela Secretaria de Estado da Cultura.

Condenação

A sentença que condenou Nauro Sérgio Muniz Mendes, na Justiça de 1º Grau, foi proferida pela juíza titular da
comarca de Penalva, Elaila Silva Carvalho.

A decisão prevê um ano de reclusão e pagamento de multa, substituída por restritiva de direito, com prestação
de serviço à comunidade por sete horas semanais, sendo uma hora de serviço equivalente a um dia de
condenação.

O processo teve como relator o decano da Corte Estadual de Justiça, desembargador Antonio Fernando Bayma
Araújo, cujo voto foi acompanhado pelos demais membros do colegiado, em sessão de julgamento.
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Decisão mantém afastamento e bloqueio de bens do prefeito de Bacuri

Acolhendo pedido do Ministério Público, a Justiça proferiu decisão, no dia 2 de julho, mantendo o afastamento
do prefeito do município de Bacuri, José Baldoíno da Silva Nery, e de seis assessores, todos envolvidos em
fraudes de licitações de transporte escolar nos anos de 2013 e 2014. A manifestação judicial também determina
a manutenção da indisponibilidade e do bloqueio dos bens dos gestores.A decisão, cujo relator foi o
desembargador Lourival Serejo, acolhe pedido de efeito suspensivo interposto pela promotora de justiça
Alessandra Darub Alves, requerendo a suspensão de decisão anterior, que determinou o retorno de José
Baldoíno ao posto de prefeito.Além do prefeito, estão envolvidos no processo a proprietária da empresa E.M.
Serviços Ltda, Elis Regelia Pimenta Dias; a ex-secretária municipal de Educação, Célia Vitória Neri Silva, e o
ex-presidente da Comissão Permanente da Licitação (CPL), Gersen James Correia Chagas.

Também estão incluídos o ex-pregoeiro municipal, Wagno Setúbal de Oliveira, e o servidor municipal Raimundo
Nonato Amorim.A manifestação do MPMA é parte das investigações motivadas pelo acidente, ocorrido em abril
de 2014, no povoado Madragoa. No desastre, oito alunos da rede pública estadual morreram e outros oito
ficaram feridos.Entenda o casoEm 2014, a Justiça acolheu pedido de liminar de Ação Civil Pública por ato de
improbidade administrativa, ajuizada pelo Ministério Público, que solicitou o afastamento do prefeito e de sete
gestores, além da indisponibilidade e bloqueio de seus bens. Recentemente, o juiz Marco Aurélio Barrêto
Marques, da comarca de São Mateus, respondendo por Bacuri, suspendeu a liminar, determinando o retorno do
prefeito José Baldoíno ao posto de prefeito.
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TJ-MA rejeita pedido de intervenção no Município de São Luís

O Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão rejeitou pedido de intervenção no Município de São Luis. O
referido pedido havia se dado ainda na gestão do ex-prefeito João Castelo sob a justificativa de descumprimento
de comando judicial emanado pelo Tribunal de Justiça nos autos do Regime Especial de Pagamento de
Precatório nº 21.279/2011, que determinou a regularização do pagamento dos precatórios devidos entre os
anos de 2008 e 2012. O pedido sustentava ainda que o Município de São Luís teria deixado, sem motivo de força
maior, de efetuar o pagamento dos precatórios relativos àquele período.

Através da Procuradoria Geral do Município, o ente federativo demonstrou que o fato que havia embasado o
pedido já havia sido removido, o que tornou prejudicado o exame da Representação para Intervenção Estadual
em Município. Além disso, o Município, mesmo após ver que o pedido do impetrante se deu por prejudicado,
juntou aos autos Certidão do Setor de Precatórios, o qual atesta sua adimplência junto ao Regime Especial nº
21.279/2011.

Dessa forma, o Tribunal de Justiça constatou que o Município se encontra inserido e adimplente no Regime
Especial de Pagamento de Precatório, desaparecendo, por conseguinte, a causa determinante da
representação.Para o procurador geral do Município, Marcos Braid, o Tribunal de Justiça do Maranhão
reconheceu que não existiria qualquer motivo para que fosse decretada uma intervenção, medida grave e só
autorizada diante de determinadas situações, enumeradas em rol taxativo. "O pedido de intervenção se deu na
gestão passada. Na atual administração, por determinação do prefeito Edivaldo Holanda Júnior, o Município de
São Luís regularizou a situação dos precatórios, e vem efetuando, mensalmente, os depósitos junto à
Coordenação de Precatórios do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão", afirmou.
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Decisão mantém afastamento e bloqueio de bens do prefeito e de assessores

Prefeito do município de Bacuri, José Baldoíno da Silva Nery|No desastre, oito alunos da rede pública estadual
morreram e outros oito ficaram feridos|

No desastre, oito alunos da rede pública estadual morreram e outros oito ficaram feridos|

Acolhendo pedido do Ministério Público, a Justiça proferiu decisão, no dia 2 de julho, mantendo o afastamento
do prefeito do município de Bacuri, José Baldoíno da Silva Nery, e de seis assessores, todos envolvidos em
fraudes de licitações de transporte escolar nos anos de 2013 e 2014. A manifestação judicial também determina
a manutenção da indisponibilidade e do bloqueio dos bens dos gestores.

A decisão, cujo relator foi o desembargador Lourival Serejo, acolhe pedido de efeito suspensivo interposto pela
promotora de justiça Alessandra Darub Alves, requerendo a suspensão de decisão anterior, que determinou o
retorno de José Baldoíno ao posto de prefeito.

Além do prefeito, estão envolvidos no processo a proprietária da empresa E.M. Serviços Ltda, Elis Regelia
Pimenta Dias; a ex-secretária municipal de Educação, Célia Vitória Neri Silva, e o ex-presidente da Comissão
Permanente da Licitação (CPL), Gersen James Correia Chagas. Também estão incluídos o ex-pregoeiro
municipal, Wagno Setúbal de Oliveira, e o servidor municipal Raimundo Nonato Amorim.

A manifestação do MPMA é parte das investigações motivadas pelo acidente, ocorrido em abril de 2014, no
povoado Madragoa. No desastre, oito alunos da rede pública estadual morreram e outros oito ficaram feridos.

ENTENDA O CASO

Em 2014, a Justiça acolheu pedido de liminar de Ação Civil Pública por ato de improbidade administrativa,
ajuizada pelo Ministério Público, que solicitou o afastamento do prefeito e de sete gestores, além da
indisponibilidade e bloqueio de seus bens. Recentemente, o juiz Marco Aurélio Barrêto Marques, da comarca de
São Mateus, respondendo por Bacuri, suspendeu a liminar, determinando o retorno do prefeito José Baldoíno ao
posto de prefeito.
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Casamento comunitário promovido pela Corregedoria já tem mais de mil casais inscritos

Um total de 1.011 casais já se inscreveu para o casamento comunitário que a Corregedoria promove no dia 19
de setembro para oficializar a união de pessoas residentes em São Luís. Desses, 47 casais se inscreveram no
último sábado (04), durante ação social promovida pela parceria entre CGJ e Prefeitura de São Luís no bairro da
Vila Embratel.

Já para os casais que tiveram inscrição agendada através do Telejudiciário o último dia de inscrições na sede e
do anexo da Corregedoria e no Fórum foi na última sexta-feira (03).

Bairros – Nessa terça-feira (07), a Corregedoria se faz presente no bairro do São Raimundo (Conselho
Comunitário Sócio Cultural), onde serão feitas as inscrições dos casais agendados junto aos líderes
comunitários.

Na quarta e sexta-feira, respectivamente dias 08 e 10, o trabalho continua nos bairros do Tibirizinho
(Associação Nossa Senhora de Nazaré em defesa das crianças e adolescentes do bairro Tibirizinho) e Cidade
Olímpica (Associação dos Moradores da Cidade Olímpica), onde também serão efetivadas as inscrições
agendadas com os líderes comunitários do bairro.

No sábado, 11, novamente em parceria com a Prefeitura de São Luis, a Corregedoria volta a inscrever os noivos
interessados em oficializar a união através do casamento comunitário, dessa vez no bairro da Liberdade, na
UEB Ensino Fundamental Ministro Mário Andreazza (Rua Corrêa de Araújo, 400), das 8h às 17h.

Inaugurado em 1999 pela Corregedoria Geral da Justiça do Maranhão o projeto Casamentos Comunitários já
possibilitou a oficialização da união de milhares de casais em todo o Estado. Todos os atos do casamento
comunitário são gratuitos.

Documentos – Entre os documentos a serem apresentados na ocasião da inscrição, cópias do RG e do
comprovante de residência (para todos os nubentes). Noivos solteiros e maiores de 18 anos devem apresentar
ainda a certidão de nascimento (original). Já para os menores de 16 anos é exigido também o consentimento dos
pais. Noivos divorciados precisam apresentar a averbação do divórcio (original). No caso de noivos viúvos, além
do comprovante de residência e RG será exigida a certidão de casamento averbada com o óbito.



TRIBUNAL DE JUSTIÇA - CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA - CGJ - EXECUÇÕES PENAIS
07/07/2015 - SITE O QUARTO PODER 
POSITIVA
NATO QUER INSTITUIÇÃO DE PROGRAMA DE EMPREGO PARA REGRESSOS DO SISTEMA PRISIONAL E
ADOLESCENTES INFRATORES

Pag.: 13

Nato quer instituição de Programa de Emprego para regressos do sistema prisional e adolescentes infratores

Buscando uma alternativa que contribua para a diminuição do índice de violência na capital maranhense, o
vereador Nato (PRP) apresentou, no plenário da Câmara Municipal, o projeto de lei nº 004/2015, que cria o
Programa de Oportunidades de Emprego aos egressos do Sistema Prisional, sob a tutela da Vara de Execuções
Penais da Comarca de São Luís e aos adolescentes em conflito com a lei.

"Recentemente, circulou nos meios de comunicação, com grande repercussão em São Luís, um levantamento
elaborado por uma ONG do México, mostrando nossa capital como sendo a quarta cidade mais violenta do
mundo. Por isso, visando cooperar com a diminuição dessa taxa de violência no nosso município, tratamos de
apresentar este projeto de lei, aqui, na Câmara", declarou Nato.

O vereador explica que sua proposição baseia-se na Lei 11.500/2013, já em plena vigência na cidade de Porto
Alegre, no Rio Grande do Sul.

De acordo com ele, a iniciativa do projeto encontra fundamento jurídico no art. 26, inciso I, da Lei Federal
7.210/1984 - Lei de Execução Penal. Também, no Código Penal Brasileiro - art. 97, § 3º, do Decreto nº
2.848/1940. E, ainda, no Estatuto da Criança e do Adolescente, nos termos do art. 112 da Lei Federal
8.069/1990.


